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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PROJETO DE INDICAÇÃO
27/02/2024

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE COMBATE
INTEGRADO À LAVAGEM DE DINHEIRO,
ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS E TRÁFICO DE DROGAS,
FINANCIADO POR RECURSOS ORIUNDOS   DE BENS
APREENDIDOS EM OPERAÇÕES RELACIONADAS A ESSES
CRIMES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                                         

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ INDICA:

Art. 1º Fica instituído, no Estado do Ceará, o Programa Estadual de Combate Integrado à Lavagem de
Dinheiro, Organizações Criminosas e Tráfico de Drogas, visando fortalecer as estratégias de prevenção,
investigação e repressão a esses crimes, por meio da gestão eficiente dos recursos provenientes da
alienação de bens apreendidos nessas operações.

Art. 2º O programa será coordenado por um Comitê Gestor Interinstitucional, composto por
representantes do Ministério Público, Poder Judiciário, Secretarias de Segurança Pública, Fazenda,
Saúde, Educação, e outras entidades pertinentes, todos designados pelo Governador do Estado.

Art. 3º Os recursos oriundos da alienação de bens apreendidos relacionados a lavagem de dinheiro,
organizações criminosas e tráfico de drogas serão integralmente destinados para o financiamento de:

I - desenvolvimento de tecnologias de informação e inteligência financeira para detecção e prevenção da
lavagem de dinheiro;

II - apoio a operações de investigação e desarticulação de organizações criminosas;

III - implementação de programas de prevenção ao uso de drogas e reinserção social de dependentes;

IV - capacitação de agentes públicos nas áreas de segurança, justiça e assistência social; e

V - aquisição de equipamentos modernos para as forças de segurança.

Art. 4º O Comitê Gestor será responsável pela elaboração de planos de ação anuais, estabelecendo metas,
prioridades e a alocação de recursos, bem como pela avaliação dos resultados alcançados pelo programa.
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Art. 5º Será implementado um sistema de monitoramento e avaliação das atividades do programa,
garantindo a transparência na gestão dos recursos e a eficácia das ações de combate aos crimes
mencionados.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo os critérios para formação do comitê gestor,
a metodologia de gestão dos recursos, e os procedimentos operacionais do Programa Estadual de
Combate Integrado à Lavagem de Dinheiro, Organizações Criminosas e Tráfico de Drogas, no prazo de
até 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Indicação emerge como uma resposta estratégica e necessária ao complexo desafio
que a lavagem de dinheiro, o avanço das organizações criminosas e o tráfico de drogas representam para
a sociedade cearense e, por extensão, para o Brasil. Este projeto não apenas propõe um mecanismo
inovador de financiamento para o combate a esses crimes, através da utilização de recursos provenientes
da alienação de bens apreendidos, mas também estabelece uma abordagem integrada, reunindo diferentes
órgãos e entidades na luta contra esses ilícitos.

A relevância de tal medida se justifica pela natureza multifacetada e pela gravidade dos crimes em
questão, que afetam diretamente a ordem pública, a segurança dos cidadãos e o desenvolvimento
socioeconômico do Estado. A lavagem de dinheiro, em particular, é um crime que alimenta e facilita a
operação de organizações criminosas e o tráfico de drogas, comprometendo a integridade do sistema
financeiro e econômico. Além disso, essas atividades ilícitas fomentam a violência e a instabilidade
social, impactando negativamente na qualidade de vida e no bem-estar da população.

A adoção de um Programa Estadual de Combate Integrado surge, portanto, como um instrumento
importante para reforçar as capacidades institucionais de prevenção, investigação e repressão desses
crimes. A utilização de recursos oriundos da alienação de bens apreendidos em operações relacionadas a
tais ilícitos representa uma estratégia inovadora de financiamento dessas ações, garantindo a
sustentabilidade do Programa e a aplicação efetiva dos recursos na luta contra o crime organizado.

A estruturação do Programa em torno de um Comitê Gestor Interinstitucional visa assegurar uma
abordagem coordenada e cooperativa, envolvendo diversas entidades e órgãos com competência na
matéria, como o Ministério Público, o Poder Judiciário, as Secretarias de Segurança Pública, Fazenda,
Saúde, Educação, entre outras. Tal composição multidisciplinar é fundamental para garantir uma resposta
abrangente e efetiva aos desafios impostos, possibilitando a implementação de políticas públicas
integradas de prevenção, repressão e ressocialização.

Além disso, a previsão de um sistema de monitoramento e avaliação das atividades do Programa visa
garantir a transparência na gestão dos recursos e a eficácia das ações implementadas. Essa medida é
necessária para assegurar a confiança da sociedade no Programa e para permitir ajustes e melhorias
contínuas nas estratégias de combate aos crimes de lavagem de dinheiro, organizações criminosas e
tráfico de drogas.

Desse modo, a aprovação deste Projeto representa um passo significativo na direção do fortalecimento
das políticas de segurança pública no Estado do Ceará, oferecendo uma resposta concreta e robusta aos
desafios impostos pela criminalidade organizada.
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